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RESUMO: Este trabalho tem como objetivo geral apontar como as demonstrações contábeis podem 

influenciar no melhor desenvolvimento das atividades das organizações públicas. Para o alcance desse objetivo 

traçou-se os seguintes objetivos específicos: realizar uma revisão bibliográfica a respeito da Administração 

Pública e da Contabilidade Pública, apresentar quais são as demonstrações contábeis existentes na contabilidade 

públicae discutir os possíveis benefícios de sua utilização. O estudo desenvolvido se fundamenta em uma 

pesquisa bibliográfica, aplicada, descritiva e qualitativa com a utilização de fontes secundárias de dados. Os 

resultados da pesquisa apontaram que as demonstrações contábeis são benéficas para a gestão pública, uma vez 

que apresentam informações que permitem a análise, o controle, a avaliação dos resultados e o planejamento de 

ações futuras para auxiliar no desenvolvimento das organizações públicas.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

A contabilidade pública é uma importante ferramenta de gestão, sendo um dos 

principais instrumentos utilizados pelos gestores públicos para a realização de suas funções, 

permitindo o controle, a fiscalização e o gerenciamento das ações e planos governamentais.  

As demonstrações contábeis, por sua vez, são aliadas da contabilidade pública no 

sentido em que representam informações necessárias para a tomada de decisão e bom 

funcionamento de uma organização.  

O questionamento que impulsiona o presente estudo é: Como as demonstrações 

contábeis que são aplicadas no setor público podem auxiliar no desenvolvimento da 

administração pública? 
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Diante dessa perspectiva, o objetivo geral deste trabalho apontar como as 

demonstrações contábeis podem influenciar no melhor desenvolvimento das atividades das 

organizações públicasEspecificamente, objetiva-se realizar uma revisão bibliográfica a 

respeito da Administração Pública e da Contabilidade Pública, apresentar quais são as 

demonstrações contábeis existentes na contabilidade pública; e apontar os benefícios da 

utilização de demonstrações contábeis pelo gestor público.  

 Verifica-se que esta pesquisa é relevante pelo fato de comprovar a importância da 

utilização das demonstrações contábeis no âmbito da administração pública, aperfeiçoando e 

facilitando o desenvolvimento das atividades públicas. 

 Sobre o tema, Lima e Castro (2000) ensinam que esse ramo da ciência se presta a 

coletar, registrar e controlar os atos e fatos que afetam o patrimônio público (excetuando-se os 

bens de uso comum, tais como ruas, estradas, parques, praças entre outros).  

 Destaca-se que Costa (2004), ao descrever que um dos objetivos da análise das 

demonstrações contábeis do setor público é gerar informações úteis, confiáveis e adequadas 

para subsidiar o gestor na tomada de decisão, e facilitar a compreensão dos dados contábeis 

pelos usuários. 

 Além disso, a aplicação da contabilidade na administração pública possui como um de 

seus principais objetivos fornecer aos seus usuários as informações referentes aos resultados 

que tenham sido alcançados relacionados ao orçamento, economia, patrimônio, entre outros, 

auxiliando, desta maneira, na tomada de decisões e prestação de contas (MONDOTO,2015). 

 Assim sendo, a utilização das demonstrações contábeis na administração pública tende 

a auxiliar na qualidade do desenvolvimento destes serviços, sendo que, quando os 

mecanismos existentes forem utilizados de forma correta, diversos serão os benefícios 

acarretados ao ente público, que possuirá uma administração clara e cuidadosa. 

 Para o alcance de todos os objetivos propostos, a metodologia do trabalho se 

fundamentou em uma revisão bibliográfica na literatura existente a respeito deste tema. 

Salienta-se também que a pesquisa realizada classifica-se como qualitativa, descritiva e 

aplicada.  

Além disso, insta salientar que o trabalho se divide em três principais partes, sendo a 

primeira a apresentação dos conceitos básicos da relação entre a Contabilidade Pública e a 

Administração Pública. O segundo capítulo, por sua vez, aborda a aplicabilidade das 

demonstrações contábeis na gestão pública e, por fim, trata-se da importância dessa 

aplicabilidade especificamente.  



 

 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Para o debate do tema proposto, faz-se necessária a realização de revisão de literatura 

a respeito dos principais conceitos que permeiam o tema. Inicialmente, busca-se apresentar a 

contabilidade pública e a sua aplicação pela Administração Pública, em seguida, adentra-se 

nas definições e exemplos de demonstrações contábeis, a fim de alcançar os objetivos 

propostos conforme se verifica nos tópicos desenvolvidos a seguir.  

 

2.1 A administração e a contabilidade pública 

 

 O trabalho científico possui como intuito discutir sobre a importância das 

demonstrações contábeis na administração pública, sendo que, antes de analisar aspectos 

específicos referentes à temática, demonstra-se como necessário realizar uma conceituação, 

bem como averiguar quais as principais características do que venha a ser a administração e a 

contabilidade pública, elementos estes imprescindíveis para complementação do tema que 

será abordado. 

 A administração pública, segundo Kohama (2016) é analisada como: 

O aparelhamento do Estado, preordenado à realização de seus serviços, visando à 

satisfação das necessidades coletivas. Administrar é gerir os serviços públicos, 

significa não só prestar o serviço, executá-lo, como também, dirigir, governar, 

exercer a vontade com o objetivo de obter um resultado útil 

(KOHAMA,2016,p.322). 
 

Araújo e Arruda (2009), ao também buscarem conceituar o que venha a ser a 

administração pública dissertam que: 

A administração pública é o conjunto coordenado de funções que visam à boa gestão 

da coisa pública, de modo a possibilitar que os interesses da sociedade sejam 

alcançados. A administração pública engloba todo o aparelhamento do Estado, 

preordenado à realização de seus serviços, que buscam a satisfação das necessidades 

coletivas (ARAUJO E ARRUDA,2009,p.22). 

 

 Através das conceituações que acima foram apresentadas, é possível verificar que a 

administração pública possui duas principais funções que estão relacionadas com ao objetivo 

de implementar e criar ações que estejam voltadas para o bem comum de toda a sociedade, 

bem como realizar atividades que possuam como intuito o maior e melhor desenvolvimento 

da sociedade como um todo, ou seja, o principal foco da administração pública é desenvolver 

obras e ações que venham a proporcionar melhorias significativas na vida do cidadão, sendo 



 

 

que estas atividades podem ser na área da saúde, construção civil, lazer, desenvolvimento 

social, entre outros (CARNEIRO,2005). 

 Além disso, a administração pública pode ser dividida em administração direta e 

indireta, sendo que, a primeira, é englobada pelos poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, 

já a segunda, compreende-se pela existência de autarquias, fundações, empresas públicas e 

sociedades de economia mista (MARÇAL,2014). 

 Na administração direta, os três poderes desenvolvem suas atividades em consonância 

com as necessidades da população, sendo que cabe ao Poder Legislativo a criação das leis, ao 

Executivo o desenvolvimento e realização destas legislações previamente criadas e, ao Poder 

Judiciário à análise e fiscalização da veracidade destas leis, bem como se estão sendo 

devidamente aplicadas (MEIRELLES,2014). 

 Já a administração direta, composta pelas entidades já mencionadas, possuem algumas 

peculiaridades mais específicas, como, por exemplo, as autarquias, que, segundo Kohama 

(2016), possuem as seguintes características: 

As autarquias, são instituídas por lei, dotadas de personalidade jurídica de direito 

público, patrimônio constituído pelo Estado, os bens e as rendas são considerados 

patrimônio público, o orçamento obedece às regras da administração pública, os atos 

realizados pelos dirigentes equiparam-se aos atos administrativos, as contratações 

realizadas encontram-se sujeitas à licitação, o pessoal está sujeito ao regime jurídico 

único, possuem imunidade de impostos sobre seu patrimônio, renda e serviços, bem 

como a impenhorabilidade de bens e rendas (KOHAMA,2016,p.330). 
 

Desse modo, infere-se que essas organizações são consideradas patrimônio público e 

devem seguir as mesmas regras de outras empresas públicas. Nesse aspecto, destaca-se que, 

da mesma forma que ocorre com as autarquias, as fundações, empresas públicas e sociedades 

de economia mista, possuem características próprias que devem ser respeitadas para seu 

surgimento e perpetuação (GOMES,2018). 

 Meirelles (2014, p. 35), disserta acerca da distinção entre a administração pública e a 

privada, apontando que: ‘’ (…) Na administração pública não há liberdade pessoal. Enquanto 

na administração particular é lícito fazer tudo o que a lei não proíbe, na administração pública 

só é permitido fazer o que a lei autoriza. ’’  

Dessa maneira, é possível descrever, mais uma vez, que a administração pública é o 

“responsável estatal” em cumprir com as obrigações referentes à concessão de serviços 

comuns à toda a sociedade, sendo que, caso algum ato indevido seja realizado, caberá aos 

órgãos competentes analisar e julgar todas as atitudes que não estejam sendo desenvolvidas 

em favor da população como um todo. 



 

 

Salienta-se ainda que cabe destacar que o Estado é o representante da perpetuidade 

social devendo velar para que as condições gerais de existência da nação não se deteriorem 

(BEAULIEU, 2015). 

Assim sendo, infere-se que, a administração pública engloba inúmeras características 

que analisam acerca das atividades que devem ser realizadas em favor da população como um 

todo, sendo essa a principal função do ente público e suas adjacências: guardar e prosperar 

pelo desenvolvimento social, sendo proporcionando aos cidadãos as melhores condições 

possíveis em lazer, saúde, trabalho e dignidade(CARNEIRO,2005). 

Além da importância de se demonstrar o conceito e principais características que 

englobam a administração pública para a análise das demonstrações contábeis no meio 

público, também é necessário analisar os principais aspectos que compõem a contabilidade 

pública, tendo em vista a precisão de conhecimento da mesma para entender de qual forma 

estas demonstrações contábeis podem influir em um maior e melhor gerenciamento das ações 

públicas. 

A contabilidade pública é uma técnica capaz de produzir relatórios que sirvam à 

administração no processo de tomada de decisões e controle de seus atos internos, 

apresentando os efeitos produzidos por esses atos de gestão no patrimônio da organização 

(ARRUDA E ARAÚJO, 2009). 

No mesmo sentido, Kohama (2016, p. 18) define escreve que: “a contabilidade pública 

é o ramo da ciência contábil voltado para o registro, o controle e a demonstração dos fatos 

mensuráveis em moeda que afetam o patrimônio da União, dos Estados e dos Municípios e 

suas respectivas autarquias e fundações, ou seja, as entidades de direito público interno”. 

  Frederico Herrmann Júnior (2009, p. 15) dispõe que: 

Contabilidade é a ciência que estuda o patrimônio à disposição das aziendas, em 

seus aspectos estáticos e em suas variações, para enunciar, por meio de fórmulas 

racionalmente deduzidas, os efeitos da administração sobre a formação e a 

distribuição dos réditos. 
  

Verifica-se, assim, que através das conceituações acima apresentadas que a 

contabilidade pública é um meio que analisa os atos contábeis realizados pela administração 

pública, auxiliando na solução de problemas e dificuldades que possam estar sendo 

enfrentados, bem como buscando influenciar na tomada de decisões para que não seja 

possível a verificação de fraudes ou atos inapropriados que venham a prejudicar os órgãos 

públicos em geral. 



 

 

 Destaca-se que a contabilidade pública encontra-se intimamente ligada com a 

administração pública, tendo em vista que, quando utilizados os mecanismos que encontram-

se à disposição da entidade pública através da contabilidade é possível evitar de forma mais 

veemente a ocorrência de fraudes, garantindo à população uma maior segurança acerca das 

contas públicas, tendo em vista a utilização de programas e características contábeis que 

ensejam referida proteção contra fraudes cotidianas. 

 As normas relacionadas à contabilidade pública encontram-se, principalmente, 

dispostas na Lei nº 4.320 de 1964, sendo que, de acordo com Araújo e Arruda (2009), a 

contabilidade pública deve permitir: 

O acompanhamento da execução orçamentária, o conhecimento da composição 

patrimonial, a determinação dos custos industriais, o levantamento dos balanços 

gerais, a análise e a interpretação dos resultados econômicos e financeiros. As 

principais características da contabilidade pública são: sua área de ação compreende 

os três níveis de governo: federal, estadual e municipal; tem por fim selecionar, 

estudar, registrar, interpretar, orientar, controlar, resumir e demonstrar os fatos que 

afetam o patrimônio estatal; seu objeto de estudo é a gestão do patrimônio das 

entidades públicas quando aos aspectos contábil, orçamentário, patrimonial, 

financeiro e de resultado; constitui um importante instrumento de planejamento e 

controle da gestão governamental(ARAUJO E ARRUDA,2009,p.33). 
  

 Insta salientar que este campo da contabilidade, ou seja, a pública demonstra-se como 

bastante complexa e, poucos são aqueles capacitados para lidar com os entes públicos, tendo 

em vista algumas peculiaridades específicas que dificultam na análise e realização do mesmo, 

todavia, não é possível que a contabilidade pública deixe de se reger pela metodologia 

contábil usual (GOMES, 2016). 

 Desta maneira Kohama (2016, p. 25), sobre a complexidade da contabilidade pública 

aponta que: 

A contabilidade pública é um dos ramos mais complexos da ciência contábil e tem 

por objetivo captar, registrar, acumular, resumir e interpretar os fenômenos que 

afetam as situações orçamentárias, financeiras, patrimoniais das entidades de direito 

público interno, ou seja, União, Estados, Distrito Federal e Municípios e respectivas 

autarquias, através de metodologia especialmente concebida para tal, que utiliza-se 

de contas escrituradas nos seguintes sistemas: orçamentário, financeiro, patrimonial 

e compensação. 
 

 Além disso, o sistema que engloba a contabilidade pública é formado por subsistemas 

de informações que se dividem em: subsistema de informações orçamentárias, subsistema de 

informações patrimoniais e subsistema de compensação (COSTA, 2018). Dessa forma, para a 

melhor elucidação das informações propostas apresenta-se o quadro a seguir:  

  

Quadro 1:Subsistema de informações 

 



 

 

Subsistema de informações 

 

Descrição 

Subsistema de informações 

orçamentárias 

 

Registro e o processamento dos fatos que estejam 

relacionados com o planejamento e execução de atos 

como: orçamento, programação e execução orçamentária, 

alterações orçamentárias e resultado orçamentário. 

Subsistema de informações 

patrimoniais  

 

Registro e processamento de atos financeiros e não 

financeiros que possuem relação com as variações que 

ocorrem no patrimônio público, como, por exemplo: a 

ocorrência de alterações nos elementos patrimoniais, os 

resultados econômicos e o resultado nominal. 

Subsistema de compensação 

 

Registro e processamento os atos da gestão que estejam 

relacionados com a produção de modificações no 

patrimônio das entidades do setor público tais como: 

alterações potenciais nos elementos patrimoniais, bem 

como acordos, garantias e responsabilidades. 

Fonte: Costa (2018) 

  

Portanto, através de todos os aspectos e características que foram apresentados sobre a 

administração e a contabilidade pública, é possível afirmar sobre a importância da utilização 

da contabilidade no meio público, tendo em vista as diversas facilitações que o uso devido dos 

instrumentos contábeis ocasiona para o meio público.O próximo capítulo apresentará de 

forma mais aprofundada quais são as demonstrações contábeis utilizadas pela administração 

pública e como influenciam no desenvolvimento de suas ações. 

 

2.2 As demonstrações contábeis na Gestão pública 

 

 Conforme destaca Costa (2018, p.13) as demonstrações contábeis são importantes 

ferramentas para a gestão pública e possuem o objetivo de apresentar informações úteis, 

confiáveis e adequadas para serem fundamentos de possíveis tomadas de decisões pelos 

gestores, sendo que nesse aspecto elas podem ser: balanços orçamentários, financeiros ou 

patrimoniais.  

 

2.2.1 Balanço Orçamentário 



 

 

 

 O balanço orçamentário encontra-se previsto no artigo 102 da lei nº 4320/64 

(BRASIL, 2019), no qual realiza-se a apresentação de quais são as receitas que estão sendo 

estimadas e as despesas fixadas no orçamento em relação as despesas e orçamentos que já 

foram previamente realizadas (ARRUDA; ARAÚJO, 2009). 

 O Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (2013, p. 13), descreve que: 

Em sua estrutura, deve evidenciar as receitas e as despesas orçamentárias por 

categoria econômica, confrontar o orçamento inicial e as suas alterações com a 

execução, demonstrar o resultado orçamentário e discriminar: (a) as receitas por 

fonte (espécie); e (b) as despesas por grupo de natureza. 

 

 Destaca-se que, o balanço orçamentário apresenta de forma detalhada as receitas, de 

acordo com a espécie, categoria e natureza dos orçamentos que já foram e ainda serão 

realizados.Ou seja, o balanço orçamentário realizará uma análise tanto dos gastos que já 

foram realizados quanto daqueles que ainda serão feitos, sendo referida verificação efetivada 

em todo final de cada período, conforme já mencionado; podendo, ainda, vir a ser classificado 

como deficitário, superavitário ou nulo. 

 Para Barbosa (2007) o acompanhamento da execução orçamentária possibilita uma 

comparação entre resultados alcançados e expectativas de resultado como forma de avaliação 

da gestão pública, o que permite também a identificação de possíveis desvios ocorridos, erros 

de planejamento, de previsão e de estimativa, o que influencia diretamente nos níveis de 

execução do orçamento.  

 Além disso, salienta-se que no momento inicial da realização da execução 

orçamentária tem-se o equilíbrio entre a receita prevista e a despesa fixada e por isso é 

possível se chegar à conclusão de que toda despesa a ser executada ampara-se por uma receita 

prevista a ser arrecadada naquele exercício (MANUAL DE CONTABILIDADE PÚBLICA 

APLICADA AO SETOR PÚBLICO,2018).  

Dessa forma, no quadro 2faz-se necessário verificar a estrutura de um Balanço 

Orçamentários aplicado ao setor público. 

 

Quadro 2: Estrutura Balanço Orçamentário 



 

 

Fonte: Almeida (2018) 

 

Sendo assim, infere-se que este tipo de balanço possui como intuito demonstrar quais 

foram as despesas anteriormente realizadas e compará-las com aquelas que ainda serão 

auferidas, analisando, assim, como o ente público vem aplicando os recursos que estão à sua 

disposição para uso. 

  

2.2.2 Balanço Financeiro 

 

 O balanço financeiro, por sua vez, caracteriza-se como aquele em que ocorre a 

demonstração do saldo inicial, receita, despesas e o valor que está obtido no atual exercício 

financeiro e que será, posteriormente, transferido para o próximo exercício, de acordo com o 

que encontra-se disposto no artigo 103 da lei nº 4320/64. 

 De acordo com Araújo e Arruda (2009), o balanço orçamentário pode ser reconhecido 

como aquele em que ocorre a representação da ocorrência do fluxo de caixa do Estado. 

 Gomes (2016, p. 09), com intuito de buscar demonstrar o que venha a ser o balanço 

financeiro, dispõe que: 

Aqui a preocupação será com os numerários, ou seja, com as efetivas entradas e 

saídas das disponibilidades financeiras do ente público. Ocorre, assim, uma síntese 

do registro do sistema financeiro; que é demonstrado em duas colunas, uma da 

receita e outra da despesa, sejam elas orçamentárias ou extra-orçamentárias. 

Portanto, o balanço tem a principal finalidade de evidenciar como se encontram as 

disponibilidades de caixa após o total pagamento das despesas fixadas e o 

reconhecimento total das receitas arrecadas, chegando a um saldo financeiro que 

servirá como base para os exercícios seguintes.  

  

RECEITAS 

ORÇAMENTÁRIAS 

Previsão 

Inicial 

Previsão 

Atualizada 

Receitas 

Realizadas 

 

Saldo 

 

Receitas Correntes     

Receita Tributária     

Receita de Contribuições     

Receita Patrimonial     

Receita Agropecuária     

Receita Industrial     

Receita de Serviços     

Transferências Correntes     

Outras Receitas Correntes     

Receitas de Capital     

Operações de Crédito     

Alienação de Bens     

Amortizações de Empréstimos     

Transferências de Capital     

Outras Receitas de Capital     



 

 

 Da mesma forma que ocorre no balanço orçamentário, o balanço financeiro também 

pode vir a ser considerado como superávit ou déficit, sendo que, o primeiro caso ocorrerá 

quando as despesas forem superiores ao valor contido em caixa e, o segundo, quando ocorrer 

à situação inversa (KOHAMA, 2009). 

 Desta maneira, verifica-se que o balanço financeiro analisa a movimentação financeira 

que tenha ocorrido no setor público, sendo verificados, segundo o Manual de Contabilidade 

Aplicada ao Setor Público (2018), os seguintes aspectos:  

a) A receita orçamentária realizada por destinação de recurso; 

b) A despesa orçamentária executada por destinação de recurso; 

c) Os recebimentos e os pagamentos extra-orçamentários; 

d) As transferências ativas e passivas decorrentes, ou não, da execução orçamentária; 

e) O saldo inicial e o saldo final em espécie. 

Através dos aspectos que acima foram elencados é importante salientar que o balanço 

financeiro deve ser realizado de forma detalhada, para que, assim, reste demonstrada qual 

forma de demonstração contábil encontra-se realizada de maneira correta, sem que haja 

qualquer motivo ou ênfase para análise de fraudes. 

No mesmo sentido, no quadro 3 apresenta-sea estrutura balanço financeiro: 

Quadro 3: Estrutura Balanço Financeiro 

 

INGRESSOS EXERCÍCIO 

ATUAL 

EXERCÍCIO 

ANTERIOR 

NOTA   

Receita Orçamentária (I) 

Ordinária 

Vinculada 
Recursos Vinculados à Educação 

Recursos Vinculados à Saúde 

Recursos Vinculados à Previdência Social – RPPS 

Recursos Vinculados à Previdência Social – RGPS 

Recursos Vinculados à Assistência Social 

(…) 

Outras Destinações de Recursos 

 

Transferências Financeiras Recebidas (II) 
Transferências Recebidas para a Execução 

Orçamentária 

Transferências Recebidas Independentes de Execução 

Orçamentária 

Transferências Recebidas para Aportes de recursos para 

o RPPS 

Transferências Recebidas para Aportes de recursos para 

  



 

 

o RGPS 

 

Recebimentos Extraorçamentários (III) 
Inscrição de Restos a Pagar Não Processados 

Inscrição de Restos a Pagar Processados 

Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 

Outros Recebimentos Orçamentários 

 

Saldo do Exercício Anterior (IV) 
Caixa e Equivalentes de Caixa 

Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 

 

TOTAL (V) = ( I + II + III + IV) 
 

Fonte: Almeida (2018) 

 

Diante do exposto, conhecida a estrutura do balanço financeiro, o presente estudo 

analisará outra demonstração contábil de grande importância para a análise do tema proposto. 

 

2.2.3 Balanço Patrimonial   

 

De forma derradeira, mostra-se como necessário descrever sobre o balanço patrimonial 

que está descrito no artigo 105 da Lei nº 4.320/64 (BRASIL, 1964), sendo aquele em que 

ocorre a demonstração dos ativos e passivos existentes dentro do setor público referente ao 

patrimônio móvel ou imóvel. 

 Sua conceituação, de acordo com as Instruções de Procedimentos Contábeis (2014), é 

relatada como ‘a demonstração contábil que evidencia, qualitativa e quantitativamente, a 

situação patrimonial da entidade pública, por meio de contas representativas do patrimônio 

público, além das contas de compensação’’. 

 Para Montoto (2015, p. 146) o balanço patrimonial define-se como:  

(...) é um importante relatório da Contabilidade, porque apresenta o seu objeto, o 

Patrimônio. Esse rela1tório é um resumo dos saldos das contas patrimoniais. O 

Balanço Patrimonial, assim como os demais relatórios, tem como principal missão a 

de sintetizar em contas representativas a posição das contas do exercício findo e as 

mudanças patrimoniais que ocorreram em relação ao exercício anterior.  
 

Ressalta-se que, de acordo com Andrade (2002), o ativo caracteriza-se como a parte 

dos bens e direitos de um balanço patrimonial e o passivo, representa, quais são os 

compromissos que foram assumidos com terceiros.  

No quadro 4 é apresentado a estrutura do balanço patrimonial. 

 

Quadro 4: Estrutura Balanço Patrimonial 



 

 

 

 Ativo   

Passivo  

 

Patrimônio Líquido  

 

 Ativo = Passivo + PL 

Fonte: Montoto (2015, p. 147) 

 

Além disso, Araújo e Arruda (2009), também demonstram que no ativo financeiro 

encontram-se agrupados os valores numerários, créditos e valores realizáveis a curto prazo 

(caixa, bancos, aplicações financeiras, entre outros), bem como o passivo financeiro é 

caracterizado como aquele em que se exige que o compromisso seja cumprido a curto prazo 

(dívida flutuante, restos a pagar, depósitos e cauções, entre outros). 

 Insta salientar, outrossim, sobre a existência do passivo permanente, sendo aquele em 

que existem as dívidas fundadas e outras que venham a depender da autorização legislativa 

para amortização ou regaste (dívida fundada interna, por contratos, renegociações de débitos 

de contribuições, entre outros). 

 É possível verificar que o balanço patrimonial demonstra-se como sendo aquele em 

que realiza-se uma análise de todos as atividades e bens que estejam no poder do setor 

público, sendo praticada uma verificação sobre como estes bens e serviços se encontram e a 

forma que os mesmos vêm sendo utilizados pela administração pública (CARNEIRO,2005). 

 Assim sendo, estas formas de demonstrações contábeis, possuem grande valia para a 

análise das atividades desenvolvidas pela administração pública, tendo em vista que, quando 

apresentados de forma correta, auxiliarão na verificação de fraudes e ações que estejam sendo 

desenvolvidas de forma errônea pelo setor público. 

 

2.3 A importância da utilização das demonstrações contábeis na administração pública 

 

 A Lei nº 4320 de 1964 (BRASIL, 1964), apresenta quais são as demonstrações 

contábeis que devem ser utilizadas pelo setor público, sendo elas os balanços orçamentário, 

patrimonial e financeiro, destacando-se que, referidas demonstrações serão realizadas no final 

de cada exercício público financeiro. 

 Desta maneira, a partir da análise e utilização destas demonstrações contábeis, é 

possível auxiliar de forma significativa no desenvolvimento das atividades que são realizadas 

pela administração pública, tendo em vista que, ocorrerá a devida verificação de todos os 



 

 

aspectos que venham a envolver o meio público com o principal intuito de se evitar a 

ocorrência de fraudes. (KOHAMA,2016).  

 Para Carneiro (2005) a busca pela análise das demonstrações contábeis como técnica 

contábil permite fornecer subsídios para a interpretação dos fenômenos patrimoniais.Nesse 

sentido, os instrumentos utilizados pela contabilidade analítica visam detectar situações e 

verificar tendências que auxiliam a gestão eficiente por parte da Administração.  

 No mesmo aspecto, Costa (2018, p. 05) disserta sobre o procedimento que compõe a 

análise das demonstrações contábeis, vejamos:  

Para alcançar seus objetivos a análise das demonstrações contábeis se utiliza, 

principalmente, de três abordagens ou técnicas, para alcançar as suas conclusões e 

oferecer aos usuários informações úteis. São elas: Análise Vertical, Análise 

Horizontal e Quocientes Econômicos e Financeiros (Indicadores). Cada uma destas 

técnicas têm a sua importância e aplicação. 
 

  Desse modo, infere-se que na análise vertical desses indicadores visa-se avaliar cada 

conta ou grupo de conta em relação ao seu conjunto e, assim, os resultados obtidos por essa 

análise devem ser analisados conjuntamente com os resultados da análise horizontal e dos 

demais indicadores (PADOVEZE,2004). 

 Por outro lado, verifica-se que na análise horizontal o fundamento é a evolução de 

cada conta de uma série de demonstrações contábeis em relação à demonstração anterior e/ou 

em relação a alguma demonstração contábil básica normalmente a mais antiga da série 

(MATARAZZO,2003).  

 Como forma de demonstrar o que são as demonstrações contábeis realizadas dentro do 

setor público o IBRACON (Instituto dos Auditores Independentes do Brasil -NPC 27), 

disserta que: 

As demonstrações contábeis são uma representação monetária estruturada da 

posição patrimonial e financeira em determinada data e das transações realizadas por 

uma entidade no período findo nessa data. O objetivo das demonstrações contábeis 

de uso geral é fornecer informações sobre a posição patrimonial e financeira, o 

resultado e o fluxo financeiro de uma entidade, que são úteis para uma ampla 

variedade de usuários na tomada de decisões. As demonstrações contábeis também 

mostram os resultados do gerenciamento, pela Administração, dos recursos que lhe 

são confiados. 

 

 Verifica-se, assim, que as demonstrações contábeis auxiliam de forma significativa na 

administração pública, pois, com a realização de balanços patrimoniais, financeiros e 

orçamentários, o setor público poderá se resguardar de possíveis afrontamentos através de 

processos administrativos que afirmem sobre irregularidades que possam estar ocorrendo na 

administração. 



 

 

 Desta maneira, quando as demonstrações contábeis são realizadas da forma devida, 

muitos são os benefícios proporcionados para a administração pública, tendo em vista que não 

existirão motivos para que o setor público seja levado a discussões, ou seja, acusado de 

fraudes financeiras e administrativas. 

 Segundo Silva (2018), as demonstrações contábeis possuem como principal função no 

setor público: 

- Cumprir integralmente a legislação vigente; 

- Apoiar o processo de tomada e prestação de contas; 

- Apoiar a tomada de decisões da administração; 

- Compor os instrumentos de transparência da gestão fiscal; 

- Dar meios para o controle social. 

  Nesse aspecto, Bonifácio et al (2009), ao afirmarem sobre a importância das 

demonstrações contábeis, apontam que: 

Com esses balanços e demonstrativo, a contabilidade visa fornecer aos gestores e a 

sociedade a posição em que se encontra o patrimônio público, bem como a 

realização dos projetos e atividades, demonstrando o realizado em relação ao que foi 

previsto, e auxiliando o gestor em sua tomada de decisões. 

  

 Assim sendo, a realização devida dos balanços patrimonial, financeiro e orçamentário, 

somente tendem a beneficiar os atos desenvolvidos pela administração pública, que serão 

considerados como realizados de forma clara e sem nenhum tipo de fraude a ser discutida, 

sendo que, o presente referencial teórico passa a analisar, individualmente, as principais 

peculiaridades que envolvem o balanço orçamentário, financeiro e patrimonial.  

 De acordo com Costa (2018, p. 16), os indicadores econômicos e financeiros de 

determinada órgão público são essenciais para se manter um equilíbrio da gestão municipal. 

Nesse aspecto, o autor destaca que em coleta de dados realizada junto à Prefeitura de Maceió 

no ano de 2018, as demonstrações contábeis foram primordiais para apontar a verdadeira 

situação do município e influenciar na tomada de decisões.  

 

3 MATERIAL E MÉTODOS 

 

A pesquisa visa uma análise de que formaas demonstrações contábeis podem auxiliar a 

administração pública no desenvolvimento de suas ações, sendo assim, ela classifica-se como 

qualitativa, que é considerada como aquela em que os dados serão analisados de acordo com 



 

 

qual seja a visão do pesquisador, de forma a apontar as peculiaridades do objeto estudado com 

enfoque em um caráter subjetivo (GIL, 2002). 

 Além disso, o estudo será baseado em uma pesquisa descritiva, tendo em vista o fato 

de que ocorrerá a análise e verificação de como as demonstrações contábeis utilizadas na 

administração pública podem auxiliar no desenvolvimento das atividades realizadas por este 

setor. 

Por fim, destaca-se, também, que esse trabalho científico foi realizado através da 

análise bibliográfica de livros que abordem sobre o tema, bem como artigos acadêmicos que 

possuam íntima ligação com a temática que será abordada, sendo que, de acordo com Cervo e 

Bervian (1996), este tipo de análise possui como intuito explicar um problema a partir de 

referências teóricas publicadas em documentos. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 As demonstrações contábeis são instrumentos da Contabilidade Pública que permitem 

aos gestores públicos aprimorarem a realização de suas atividades, uma vez que evidenciam 

em um período determinado informações sobre os resultados alcançados e os aspectos de 

natureza orçamentária, financeira, econômica e física de órgãos do setor público bem como as 

suas possíveis mutações (CRC, 2018).   

 Nesse aspecto, a revisão de bibliografia realizada abordou diversos conceitos relativos 

à contabilidade pública e sobre sua aplicabilidade nas entidades públicas. Através da análise 

desses conceitos, discutiu-se a hipótese de que as demonstrações contábeis são relevantes para 

administração pública e viabilizam uma melhor gestão dos órgãos governamentais.  

 Nessa perspectiva, o trabalho apresentou os resultados de algumas pesquisas 

realizadas em entidades públicas visando demonstrar a aplicabilidade dos balanços 

orçamentários, financeiros e de patrimônio nesse tipo de organização.  

 Nessa linha de raciocínio, a pesquisa desenvolvida por Gomes (2018) apresentou 

diversas demonstrações contábeis da Prefeitura Municipal de Passo Fundo/RS concluindo, 

após análise comparativa entre os anos de 2016 e 2017, que as demonstrações contábeis 

demonstraram que o órgão agiu dentro dos princípios orçamentários estabelecidos, mas que 

ainda assim, foi permitido se identificar falhas no planejamento.  

 Outro aspecto levantado por esse pesquisador foi de que apesar de contar com todas as 

ferramentas contábeis para uma boa gestão financeira, o Município de Passo Fundo não as 



 

 

utilizou de forma totalmente adequada, o que gerou alguns erros que prejudicam o 

planejamento das ações estatais.  

 Diante desse contexto, o referencial teórico desse trabalho também se pautou por outra 

relevante pesquisa desenvolvida por Almeida (2018), da qual extrai-se que a coleta de dados 

sobre demonstrações contábeis em Institutos Federais de Educação no ano permitiu se 

observar a falta de recursos financeiros para o exercício das atividades, o contingenciamento 

no recebimento de recursos na esfera federal. Além disso, a pesquisadora também ressaltou a 

importância da análise das demonstrações contábeis daquela organização para a tomada de 

decisões e para o planejamento das futuras atividades.  

 Diante de todo o exposto, infere-se que foi possível confirmar a hipótese levantada no 

início da pesquisa demonstrando-se na prática como é a utilização das demonstrações 

contábeis pela Administração Pública e o quanto a sua utilização pode ser benéfica para a 

gestão pública.  

 

 

5 CONCLUSÃO 

 

 O presente trabalho apresentou como tema a utilização das demonstrações contábeis 

pela administração pública. Para a solução do problema de pesquisa levantado foi realizada 

uma revisão bibliográfica pormenorizada a respeito da Contabilidade Pública e das 

demonstrações contábeis específicas utilizadas pela Administração Pública.  

 Através da revisão de literatura realizada demonstra-se os principais conceitos que 

permeiam o assunto escolhido, permitindo assim o alcance dos objetivos específicos 

determinados no início do trabalho , uma vez que se dissertou sobre a Administração Pública 

e Contabilidade Pública, enumerou-se as demonstrações contábeis mais utilizadas na Gestão 

Pública e se apontou os benefícios de sua utilização, confirmando-se a hipótese discutida 

desde o planejamento da pesquisa.  

 Nesse aspecto, verificou-se como as demonstrações contábeis são utilizadas pela 

Administração Pública, visando a melhor gestão do patrimônio público e a real aplicabilidade 

prática das mesmas para esses casos 

Com a realização da pesquisa também foi possível comprovar a hipótese levantada no 

início dos trabalhos, uma vez que a utilização de demonstrações contábeis para a análise e 

tomada de decisões pela Administração Pública representa um instrumento de controle e 

transparência nos atos dos gestores e governantes. 



 

 

 No mesmo sentido, foi possível se verificar através da realização do trabalho que os 

balanços financeiros, orçamentários e patrimoniais são demonstrações contábeis 

extremamente importantes para a gestão pública, uma vez que permitem o controle das 

atividades, a apresentação das informações contábeis e a identificação de possíveis erros de 

planejamento que possam vir a prejudicar o funcionamento da máquina estatal.  
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